
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2925816 - SP (2025/0158978-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MALU MERCADO LTDA
AGRAVANTE : MARCIO RODRIGUES DE ANDRADE
AGRAVANTE : NORBERTO FERNANDO GONCALVES DOS RAMOS
ADVOGADO : VALDERY MACHADO PORTELA - SP168589
AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADOS : NICOLI ALVES DE LISBOA - SP414614

SUSANA DA SILVA GAMA - SP243072
ADRIANA SANTOS BARROS - SP117017
SIMONE APARECIDA GASTALDELLO - SP066553
LUIZ PAULO TURCO - SP122300

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DESERÇÃO POR FALTA DE PREPARO. AGRAVO
NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial por falta de preparo, uma vez que a
parte agravante não apresentou a guia de custas e o
comprovante de pagamento, mesmo após intimação para
recolhimento em dobro.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de
comprovação do preparo, mesmo após intimação para
recolhimento em dobro, implica a deserção do recurso especial.
3. Outra questão é se a decisão do tribunal estadual,
fundamentada em legislação local, pode ser revista em sede de
recurso especial, à luz da Súmula 280 do STF.
III. Razões de decidir
4. A ausência de comprovação do preparo, mesmo após
intimação, implica a deserção do recurso, conforme a Súmula
187 do STJ.
5. A análise de legislação local não é cabível em recurso
especial, conforme a Súmula 280 do STF, aplicada por analogia.
IV. Dispositivo
6. Agravo não conhecido.

 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.12/08/2025 18/08/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DESERÇÃO POR FALTA DE PREPARO. AGRAVO
NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial por falta de preparo, uma vez que a
parte agravante não apresentou a guia de custas e o
comprovante de pagamento, mesmo após intimação para
recolhimento em dobro.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de
comprovação do preparo, mesmo após intimação para
recolhimento em dobro, implica a deserção do recurso especial.

3. Outra questão é se a decisão do tribunal estadual,
fundamentada em legislação local, pode ser revista em sede de
recurso especial, à luz da Súmula 280 do STF.

III. Razões de decidir

4. A ausência de comprovação do preparo, mesmo após
intimação, implica a deserção do recurso, conforme a Súmula
187 do STJ.

5. A análise de legislação local não é cabível em recurso
especial, conforme a Súmula 280 do STF, aplicada por analogia.
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IV. Dispositivo

6. Agravo não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu ao recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

 

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso, todavia, o
recurso especial não foi admitido em razão de sua deserção, pois não houve a
juntada da guia de custas devidas ao Superior Tribunal de Justiça e o respectivo
comprovante de pagamento, mesmo após intimação para recolhimento em dobro (e-
STJ fls. 428-429).

Assim, o recurso especial não foi devida e oportunamente preparado,
incidindo o óbice da Súmula n. 187 do STJ, o que leva à deserção do recurso.

Ademais, é pacífica a jurisprudência deste colegiado no sentido de que
"Tendo o tribunal estadual decidido a questão à luz da legislação local, a inversão do
julgado mostra-se inviável nesta instância especial diante do óbice da Súmula nº 280
/STF, aplicada por analogia." (AgInt no AREsp n. 1.905.187/RJ, relator Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/4/2022 5/5/2022

Nesse sentido, a Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal, editada
antes do advento da Constituição de 1988, já dispunha que "não é possível interpor
recurso extraordinário quando há ofensa a um direito local."
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Sua aplicação por analogia ao Recurso Especial decorre da clareza da
redação do disposto no art. 105, III, "a", da Constituição da República Federativa do
Brasil, que circunscreve a atuação recursal do Superior Tribunal de Justiça nas
hipóteses em que fundada em tal dispositivo a analise de contrariedade ou negativa
de vigência a "tratado ou lei federal".

Destarte, incumbia à parte recorrente demonstrar, de maneira direta,
que a análise de sua pretensão não demandaria a incursão, mesmo que reflexa, em
dispositivos infralegais, o que, contudo, não o fez, a inviabilizar o conhecimento de
sua insurgência, já que "É inviável o recurso especial para análise de legislação local
(Súmula nº 280 do STF)." (AgInt no AREsp n. 1.534.050/RJ, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)14/3/2022 18/3/2022

Sobre o tema:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
CONTRATO DE LOCAÇÃO DE USO E EXPLORAÇÃO DE MARCA
COMERCIAL E DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS. PREPARO.
RECOLHIMENTO. IRREGULARIDADE. INTIMAÇÃO.
RECOLHIMENTO EM DOBRO. DIFERIMENTO DAS CUSTAS POR
LEI ESTADUAL. EXTENSÃO A TAXAS DEVIDAS AO PODER
JUDICIÁRIO DA UNIÃO. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A teor do disposto no art. 1.007, §§ 2º e 4º, do CPC, a ausência de
regular comprovação do preparo, no ato de interposição do recurso,
implica a exigência de recolhimento em dobro das custas, sob pena de
deserção.

2. O diferimento das custas processuais admitido em lei estadual não
se estende a taxas judiciárias devidas a órgão do Poder Judiciário da
União, sob pena de ofensa à vedação constitucional de isenções
heterônomas.

3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios
termos.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.560.473/MA, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)24/2/2025 27/2/2025
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
DE COBRANÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA
DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO.
INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE DEMANDADA.

1. Segundo entendimento desta Corte Superior, o diferimento do
pagamento das custas processuais autorizado por legislação estadual
não abrange as taxas judiciárias devidas em favor de órgão do Poder
Judiciário da União, sob pena de violação à regra constitucional que
veda a isenção heterônoma. Precedentes.

2. A ausência de comprovação de recolhimento do preparo, mesmo
após a intimação, implica sua deserção. Incidência da Súmula 187
desta Corte.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.602.062/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)26/8/2024 29/8/2024

 

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 15% (quinze por
cento), nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.925.816 / SP
Número Registro: 2025/0158978-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10631130220238260002 10959761120238260002 20240000483871 20460329220248260000

Sessão Virtual de  a 12/08/2025 18/08/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Ministra Impedida

Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MALU MERCADO LTDA
AGRAVANTE : MARCIO RODRIGUES DE ANDRADE
AGRAVANTE : NORBERTO FERNANDO GONCALVES DOS RAMOS
ADVOGADO : VALDERY MACHADO PORTELA - SP168589
AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADOS : SIMONE APARECIDA GASTALDELLO - SP066553

LUIZ PAULO TURCO - SP122300
ADRIANA SANTOS BARROS - SP117017
SUSANA DA SILVA GAMA - SP243072
NICOLI ALVES DE LISBOA - SP414614

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do12/08/2025 18/08/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro

votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 

Brasília, 18 de agosto de 2025
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